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LEGISLA<;AO PRESERVACIONISTA PARA AMBIENTES SUBTERRANEOS : 

ASPECTOS LEGAIS ATUALI ZADOS 

João Allievi 

INTRODUÇÃO 

o objetivo deste trabalho, é arrolar de modo sistemático , 

as l e is federais concernentes às cavidades subterrâneas e seus e lemen 

tos dire t a ou indiretamente relacionados . No i ntuito de facilitar ao 

l e itor , o assunto é tratado em t e ns: 

- água s subterrâneas ; 

- fauna e flora; 

- vestígios arqueo- paleontolÓgicos; 

- entorno físico (mata s , f e i ções cársticas , etc .); 

- ambiente subterrâneo ; 

- outros interesses ( turismo , e tc .) . 

Antes de adentrar na parte legislativa é oportuno · enumerar 

os principais riscos a que estão expostas nossas cavernas . De uma fo r ­

ma geral, os p roblemas que afetam o ambiente subt errâneo são os mesmos 

que afetam os nossos demais recu rsos naturais . Apenas para me lhor si­

tuar a questão , citamos as p r incipais fontes de risco: 

a } Mineração - Não resta dúvida , que se trata de mais drástica e d e s­

t r utiva atividade . O calcário , rocha que serve de matri z para a 

maioria de nossas cavernas, é a matéria-pr ima par a o fabr ico da cal 

e do cimento~ Todavia, não é somente no cal cário que s e d e stroem c~ 

verna s . Outras rochas também s ofrem a exploração mine ral, como, por 

e xe mp l o, o arenito. 

b ) Po l uiç ã o Hídr ica - Os rios, principais agentes at i vos na gênese das 

cavernas, merec em uma proteção especial. Estes desempe nham um impoE 

tantí ssimo p a p e l para a vida hipÓgea . A contaminação , d esvio e col~ 

ta das águas s ubterrâneas , a f e t am sobremane i ra o equilíbrio biolÓgi 

co , descaracterizando o ambie nte . 
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e) Atividades AntrÓpicas no entorno físico - Desmatamento, aterros e 

barragens de rios , e demais obras realizadas nas imediações das c a ­

vernas e/ou nos rios à montante, acabam por afetar o ambiente sub -

terrâneo, e às veze s , de forma contundente. 

d ) Outras atividades humanas também podem descaracterizar esse f rágil 

ambiente . O turismo pode servir d e exemplo . Infelizme nte no Brasil , 

não t emos nenhum caso onde a exploração turística tenha deixado de 

fazer marcas sensíveis nas cavernas. O mundo subterrâneo é por d e ­

mais maravilhoso e merece ser visto por todos nós. Mas ess~ mesmo 

ambiente, é igualmente valioso, para nao ser depredado inconsequen­

temente. O que se pode observar hoje em dia, é que o "homo tur i sti­

cus" quebra e suja todos os espeleotemas que lhe estão à mão. Pixa 

çoes sobre pinturas rupestres, escavações de depósitos com fósseis , 

comércio criminoso de espeleotemas , lixo, luzes inadequadas, etc . 

são apenas a l guns dos problemas encontrados na preservação das ca­

vernas . 

LEGISLAÇÃO 

1 - Lei s referentes a proteção das águas subterrâneas (rio s, lagos 

l e nçol freático e demais coleções hídricas ). 

1.1 - Decreto Federal n 2 24 . 643/34 - CÓ~igo de Água s 

Em vários títulos e capítulos é tratado do aproveitamento e 

uso das águas comuns, águas subterrâneas , águas nocivas, nas 

centes etc . Esse decreto não se refere explicitamente às 

águas que percorrem os conduto~ subterrâneos das cavernas 

mas pode , por anal ogia, muito bem ser aplicado a elas . 

1.2 - Decreto Federal n 2 50 . 877/61 

Trata da poluição das águas, com o lançame nto de resí duos tó 

xicos ou oleosos. (vide arts . 32 e 82 entre outros ). Esse de 

e reto pode ser invocado nos casos de c ontaminação de rios su 

perficiais e subterrâneos. 

1.3 - Lei Federal 6938/81 - Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA) 

No artigo 

do quadro 

gal. 

32 item V, e nquadra as águas subterrâneas dentro 

dos "recursos ambientais" que merecem proteção l e - · 

Comentário: A competência para legisl?tr sobre o assunto "Águas", é da 
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esfera Federal , e o principal orgão exe cutor d ess a legislaç ão é o De­

partamento Nacional de ~guas e Ener gia (DNAE) , ligado a o Ministério 

das Minas e Energia. 

2 - Leis referentes à proteção da Fauna Cavernícola. 

2.1 - Lei Federal n2 5197/67 - Prote ção d a Faun a e Flora 

Proíbe a utilização , persegui ç ã o , d e s t r u i ç ã o e captura de 

animais sob determinadas c ondiçõe s ( v i de a r t. 1 2 ) . No c aso 

e specífico dos animais c averníco l a s , essa lei s~ 

p e rfeitamente. 

enqua d ra 

comentário: A competência para l e gislar sobre o assunto é da Uni ão, P2 
dendo os Estados e Municípios legislar supletivamente . O p rincipal or 

gão executor dessa legislaç ão é o Instituto Br asi leiro d e De s e nvol vi­

mento Florestal - IBDF, a que m também devem s e r e nc aminhadas a s denún­

cias de infrações. 

3 - Leis r e fer entes à proteção d o s sítio s arqueológico s e paleontológi 

c o s. 

3.1 - De cre t o-Lei f e deral n º 25/37 

Criou o Patrimônio Hi s t órico Artístico Na c i onal . Trata da 

figur a jurídic a d o "Tomba me nto" , e s pecificand o o que é e 

p a ra que ·se r v e. 

3.2 - De c r eto Lei Federal n º 4146/42 

Trata dos depósitos f ossilÍfero s. 

3.3 - Lei Federal n 2 39 24/61 

Trata dos mo n umentos arqueológico s e paleontológico s . No ano 

de 1981, por ini ciativa do Grupo de Trabalho sobre o Patrim2 

nio Espeleológico, ( formado com a par ticipação de Secretaria 

do Pe::trimônio Histór ico e Ar t í stico Nacional (SPHAN) - Depa.E_ 
~ 

tame nte Nacional d e Produção Mineral (DNPM) - Secretaria Es -

pecial do Mei o Ambien t e (SEMA) - Fundação Nacional do Indio 

(FUNAI ), e n tre outras ) o autor desta compilação ficou encar ­

regado de elab orar um Ante-Projeto de Lei , alterando vários 

dispositivo s da Lei 3924/61. O ob jeti vo p rincipal da t a refa 

era de se incl uir o s s ítios e spele o lógicos d entro d a prote -

ção jurídica abran gida p or e s sa l e i. Contingências ou tras 

a c aba r am por dissol ver o grup o d e t rabalho e o Ante- Pro j eto ­

foi a rquiv ado . 
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...... 
comentário : A c ompetência para legislar sobre o assunto é federal e o 

or~ão executor dessas leis é a Secretaria do Patrimônio Histórico e Ar 

tí.8tico Nacional (SPHAN ). Os Estados e Municípios, podem igualmente 

atuar nessa área, respeitados os parâmetros federais, através de Cons~ 

lhos Estaduais, como é o caso do IEPHA de Minas Gerais, o Condephaat -

em são Paulo, entre outros. 

4 - Leis referentes à proteção do ambiente físico da caverna . 

4 . 1 - Decreto Lei Federal nº 25/37 

Esse diploma legal, já anteriormente citado, fala em "Monu­

mentos Naturais", onde as cavernas podem ser enquadradas nos 

termos do art . 12 § 22. Uma caverna pode portanto ser tomba­

da pela Secret aria do Patrimônio Hi stórico e Artístico Nacio 

nal (SPHAN). Ex . : Gruta da Mangabeira - BA 03 - Ituaçu, Ba -

hia. 

4 . 2 - Lei Federal n2 62.934/68 - Código de Minas 

Talvez devesse ser esse código a lei mais diretamente rela -

cionada com a proteção dos ambientes subterrâneos . No entan­

to, ela quase nada fala sobre o assunto . Tramita porém na 

esfera federal um novo projeto para esse código onde se pr~ 

tende inserir um artigo especÍf ico sobre a preservação das 

cavernas. _ 

Comentário: A competência para legislar sobre o sub-solo é exclusiva -

da União, e o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM ) é o or 

gão que executa e coordena os interesses relacionados c om atividades -
. , . 

minerarias. 

4 . 3 - Lei Federal n2 6 . 938/81 - Política Nacional do Meio Ambiente 

Essa recente lei enquadra o ambiente subterrâneo (subsolo) -

dentro do quadro dos "Recursos Ambientais", para fins de pr2 

teção ( v ide art . 32 item V) . 

4.4 - Decreto Federal n 2 88 . 351/81 

Regulamenta a lei supra , especificando sua aplicação e dando 

outras providências. Organiza o Conselho Nacional do Meio Am 

biente (CONAMA ) e indica os Ministérios e orgãos encarrega­

dos da implantação da Política Nacional do Meio Ambiente 

( PNMA) . (vide art . 72 da Lei 6938/81 e art . 62 do Decreto 

88351/83) . 



Comentário: Essas duas Últimas normas jurídicas, são atualmente o que 

existe de mais eficaz e abrangente sobre o assunto . A Política Nacio­

nal do Meio Ambiente (PNMA) é ditada pela esfera federal, podendo no 

entanto os Estados e Municípios agir supletivamente (vide a r t . 15 º do 

Decreto supra) . A Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) é o pri~ 

cipal orgão executor dessa legislação. 

5 - Leis referentes à proteção do entorno físico da caverna (áreas pró 

ximas e circunjascentes). 

5 . 1 - Lei Federal nº 4132/62 - Desapropriação de áreas 

por interesse público. 

naturais 

Proteção do solo, cursos e mananciais de água , reservas fl o 

restais , etc. (vide art . 22 item VI) . 

5.2 - Lei Federal n2 4504/64 - Estatuto da Terra 

Fala da "função social da propriedade" e assegura a conserva 

ção dos recursos naturais (art. 22 § l º letra e); proteção -
da fauna e flora (art. 18 letra h); flor estas e matas ( 

50 § 82} etc. 

5 . J - Le i Federal nº 6766/79 - Par celamento do solo urbano 

Fala sob re áreas de proteção ecológica (art . 32 item V) . 

5.4 - Lei Feder9l n2 6513/77 - Interesse Cultural e Natur al 

art. 

Define o que são ~reas Especiais e Locais de Interesse Turís 

tico. Vej a o enquadramento das cavernas no art . l º ítens ! ­

IV- V- VI- VIII. Orgãos executore~: veja art . 5º (Empresa Brasi 

leira de Turismo (EMBRATUR) - Secretaria do Patrimônio Histó 

rico e Artístico Nacional (SPHAN) - Instituto Brasile iro de 

Desenvolvimento Florestal (IBDF) - Secre taria Especial do 

Meio Ambiente (SEMA) etc.). 

5 .4 . l - Decreto Federal n º 86176/81 - Re gulame nto da l e i su 

pra, dando outras providências. 

5 . 5 - Le i Federal nº 4771/65 - Código Florestal 

De fine as áreas de Preservação Permane nte (florestas, ou t ra s 

formas de vegetação, rios , serras, etc). Vide d efinição no 

art. 22. 

5.5.l - Decreto Federal nº 289/67 

5 . 5.2 - Decreto Federal n<? 62.018/67 

Cria e regulamenta o Instituto Brasileiro d e Desen-
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volvimento Flore stal ( IBDF ) , liga d o ao Mjni st~rio da 

Agricultura, especificando sua atuação e competência. 

5.5.3 - Decret0 Federal n2 84.017/79 - Regulamento dos Par­

ques Nacionais Brasileiros. 

(Fundamentado no art. 81 item III da Constituição e 

baseado no art. 52 do código Florestal). 

OBS.: Este decreto tem peeuliar valor para a espeleologia, pois dentro 

dos limites de um Parque Nacional, toda a caverna estará automa­

ticamente protegida (veja art. 52 § Unico do código Florestal). 

comentário: o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) 

é o principal executor do código Florestal e das leis referentes aos 

Parques Nacionais. Dentro ainda dessa Legislação, ressalta-se a exis -

tência do "Plano do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil" - II 

Etapa-. Aqui se observa ·a unidade denominada "Monumento Natural", que 

é particularmente apropriada às cavernas. 

5.6 - Decreto Federal n2 73 . 030/73 

Cria a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA). AnterioL 

mente subordinada ao Ministério do I~terior, agora ao Mini~ 

tério da Habitação e Meio Ambiente. 

5.6.1 - L~i Federal n2 6902/81 

-

Cria no arnbito da Secretaria Especial do Mei~ Ambien 

te (SEMA) as "Estações Ecológicas" e as Áreas de Pr2 

teção Ambiental (APA). _Inumera restrições e usos (vi 

de art~ 12 definição de Estações Ecológicas~ art. 82 

e 92, definição de Áreas de Proteção Ambiental: art. 

22 sobre a competência dos Estados e Municípios para 

também criarem Estações Ecológicas - e Áreas de Pro 

teção Ambiental). 

5.6.2 - Lei Federal n2 6938/81 - Política Nacional do Meio 

Ambiente 

Veja: objetivos e definição, art . 22 •. 

criação de Estações Ecológicas '(EE), Áreas de 

Proteção Ambiental (APAS) e Área de Relevante 

Interesse Ecológico, à nível federal., estadual · 

e municipal, art. 92 VI. 
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5.6.3 - Decreto Federal n2 88.351/83 - Regulame n to da Le i 

CONCLUSÕES 

6938/81 

Veja: Estações Ecológicas (EE) - a r t. 28 e seguinte~ 

Áreas de Proteção Ambiental (APA) - a rt . 31 e 

seguintes . 

Área de Relevante Interesse Eco l ógi co (ARIE ) -

art. 72 item X. 

5 . 6.4 - Decreto Federal n º 89.336/84 

Estabelece normas e critérios par a a c r i ação das Es ­

tações Ecológicas (EE) - Áreas de Pr oteção Ambie n t a l 

(APA) - Área de Relevante Interesse Ecol ógi co (ARIE ), 

e das outras providências. 

l - Numa tentativa de sintetizar o que foi retro-enumerad o , pode mo s di 

zer que o ambiente cavernícola e seu entorno físico estar ã o l ega! 

mente protegido nos seguintes casos: 

a ) Existência de coleções hídricas (rios, lagos subterr âneos,etc): 

- código de Águas (Dec. n 2 24.643/34) . 

- Política Nacional do Meio Ambiente - Lei n 2 6938/81 

b) Águas Poluíd~s 

- Dec. nº 50.877/61. 

e) Existência de Fauna (troglÓbios principalmente) 

- Le i n º 5197/67. 

d) Existência de sítios a r que ológicos e paleontol ógicos 

- Dec . Lei 25/37 

- De c. Lei 4146/42 

- Lei 3924/61. 

É impo rtante .se observar que a proteção r eferida nessas leis se 

aplica somente ao lugar dos sítios, não abrangendo a área res­

tante da caverna . 

e ) Existência de feições notáveis e/ou valores natur ais/ambie ntais 

- Dec. Lei 25/37 - Tombamento pela Secretaria do Pa t r imônio Hi s 

tórico e Artístico Nacional (SPHAN). 

- L .: . .>938/81 - Política Nacional do Meio Ambie nte (PNMA) - Se 

1: L·etaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ( SPHAN) 
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·' ~nistério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. 

- Dec. nQ 86.176 - Estações Ecológicas (EE) - Áreas de Proteção 

Ambiental (APA) - Áre a de Relevante Interesse Ecológico 

(ARIE). 

- Dec. nQ 89.336/8 4. 

- Lei 4771/65 - CÓdigo Florestal - Ministério da Agr icultur a 

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF). 

- Lei 4132/62 - Desapropriação por Interesse Público . 

Dec. 84.017/79 - Parques Nacionais - Instituto Brasi~eiro de 

Desenvolvimento Florestal (IBDF). 

- Le i 6513/77 - Interesse Turístico - Emp resa Br as i l e ira d e Tu 

r ismo (EMBRATUR). 

2 - De ntro da e sfera de atuação do Instituto Brasileiro d e Desenvolvi ­

mento Florestal (IBDF) , pode-se salientar as seguintes Unidf'lde s d e 

Conservação abrangendo as cavernas : 

a ) Par ques Nacionais - grandes á reas protegida s. A r~gião d o muni 

cÍpio de são Domingos é uma área que muito b e m s e e nquadra.r ia -

n e ssa unidade, por ter fauna, flora, carst , vegetação típica. 

b ) Monumentos Naturais - á r eas não superiores a 5. 000 ha . Tipo de 

manejo que poderia ser utilizado para c ertas c ave r nas . No Br a -

s il ainda não temos nenhum Monumento Natural espe leol ó gico. vá 
r ios sistema..s subter râneos poderiam ser protegido s c om a adoção 

dess a medida . 

3 - Dentro da e sfera de atuação da Secretar ia Espe cial d o Me i o Aniliie n­

t e (SEMA), pode-se salientar as seguintes medidas d e c o n servação : 

a) Áreas de Proteção Ambiental - APA - á reas ma ior es . 

b) Área s d e Re l evante Interesse Ecológic o - ARIE - at6 5 . 000 h a . 

l\ Secre taria Espe cial d o Me i o Ambiente ( SEMA) e stá. c n111< çn 11d o i'l o r ­

gH. nl za r urn~ c omi ssão interminister ial p ara t1 ata t d ,1 p1 ot0<:.~lío do~ 

ambie nte s natu rais subter râne os . O Se c retár i o Paul o No gue j ra NP t o , 

atr avés d o Departamento d e Eco ssistemas, está dj s p o sto a implan tar 

a lgu mas Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARTES ) p ro tege nd o 

nossas principais cavernas . A Sociedad e Bras ile i ra d e EspPlPologia 

(SBE) estará, juntamente com outros orgãos ambientalis tas, partici 

panda d e ssa comissão. Dentro em breve, maiore s informa ç ões pode r ão 

ser fo r necidas. 
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4 - Como se pod e observar, não existe uma legislação espe cífica pa1a 

p roteger o ambiente subterrâneo . Atualmente é necessár io se lançar 

mão de analogia l e gi slativa para se enq uad ra r esta o u aquela c aveE 

na numa l ei pre servacionista. Talvez o 1 2 passo p ara uma modificd­

ção e ape f eiçoamento da questão seria uma definição d a área d d cd 

vern a como c omponente d o sub- solo . Ne sse sentido , a Socie dade BLa 

sile ira de Es p e leologia ( SBE) , por intermédio do Co n sen1a ( SP) enca 

minhou à Se c retaria Especial do Meio Ambi e nte (SEMA) ( 14/06/85 ) um 

Pro j e to d e Lei, abordando 3 pontos p r incipais: 

a ) De finição do espaço s ubterrâneo compreendido p e l a s cdvernas 

c omo c omponente d o sub-solo (e p o rtanto pertence n t e à União e 

f ora do d omínio das p rop r i e dades p r iva das). 

b) Inclusão explícita dos ambientes naturais subterr âne os , c omo in 

t e grant es do "Patrimônio Eco lógico Na cional '', nos t e rmo s d a Po ­

lítica Nacional do Meio Ambiente (PNMA) . 

c} Uniformização da terminologia espeleo lógica , d e finindo o s t e r ­

mos Caverna, Gruta, Abismos, e tc. 

OBS.: Depois de terminado este t rabalho, tive mos conhe cime nto d e que 

t 1 a mita pela câmara Federal um projeto d e Le i (n 2 5476/85 ) d e au 

t o ria do Deputado Nelson do Carmo, referente à pre s ervaçao de 

Cavernas . A louvável iniciativa do par l ame ntar s e baseo u em uma 

reportagem do.espeleólogo b r asil ien s e-Dagoberto J a c orno Manzan , e , 

p oderá, com a lguns aperfeiçoamentos, s ervir muitíssimo à c ausa -

esp e l eológica nacional . 

Também posterior ao término deste trabalho, soube mo s da c ria ç ã o , 

pelo Conse lho Nacional d o Meio Ambie nte - CONAMA - , d e uma C0 -

missão Especial para trata r d e assuntos r e lativos à preserv~ç~n 

d o Patr imônio Espel eológico . Essa comiss ão, p rcs idjda p e lo Mi­

ni s t10 d e Estado do Desenvolvime nto Urba no e Meio J\mbi e nte Psl<) 

compost~ dd s e guint e forma : 

Scrna, Fundação Pró-Me mória , Depto . Nac i onal d e ProdU<;ão Milll~ ld l , 

Museu Geológico d o Estado da Bahia, Conselho Esta d ual d o M, , j_o 

Ambie n te de São Paulo , I nstituto d e Pesquisas Tecnológicas de 

São Paulo, Se cre taria do Meio Ambiente d o Estado de Goiás, Ce n ­

tro Tecnol ógic o de Minas Gerais (CETEC), Instituto d o Patrimô­

nio Histórico d e Minas Gerais, Espeleo Grupo d e Brasília e a So 

cie dade Brasileira de Espeleologia . Essa comissão t erá o prazo 

de 90 d ias para e laborar uma proposta de implementaçã o do Plano 

Nacional de Prot eção ao Patrimônio Espeleológico . 


